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RESUMO 

O Plano de Mobilidade  urbana é o principal instrumento de gestão da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana, instituída pela Lei 12.587/12. O presente trabalho tem como objetivo 
apresentar um panorama da produção de Planos de Mobilidade no Estado de São Paulo, 
além de abordar quais entraves à elaboração desse instrumento para àqueles municípios 
que são obrigados a realização do plano, mas ainda não fizeram. 

 

PALAVRAS – CHAVES: Mobilidade Urbana, Desenvolvimento Urbano, Instrumento, Plano 
de Mobilidade urbana. 

 

INTRODUÇÃO 

A formulação da Política Nacional de Mobilidade Urbana foi fundamentada no artigo 21, 
inciso XX, que estabelece como competência privativa da União instituir diretrizes para o 
desenvolvimento urbano, e no artigo 182 da Constituição Federal de 1988, que dispõe que a 
política urbana é de responsabilidade do município e deve garantir as funções sociais da 
cidade e o desenvolvimento dos cidadãos. Assim, a Constituição Federal colocou em pauta 
a questão do desenvolvimento urbano incluindo os transportes urbanos. 

O Estatuto da Cidade, Lei Federal nº 10.257/01, buscou avançar no detalhamento desta 
política pública do urbano, mas não considerou a integração exigida pelas políticas setoriais 
às funções públicas de interesse comum, como é o caso do transporte. O Estatuto da 
Cidade prevê o tratamento da questão da mobilidade urbana, entretanto dispôs apenas 
sobre a obrigatoriedade da existência de Plano de Transporte Urbano Integrado para 
municípios com mais de 500 mil habitantes1 ou a integração aos planos diretores municipais.  

Apesar de sua previsão, não houve uma definição clara do seu conteúdo mínimo. 
Posteriormente, em 2005, o termo utilizado para qualificar o PDTU incorpora a palavra 
mobilidade por meio da Resolução nº 34 do Conselho das Cidades, devendo o mesmo estar 
integrado ao plano diretor municipal. Esta resolução definiu o escopo mínimo de um PDTM. 
(IPEA, 2012) 

O diagrama a seguir apresenta a evolução cronológica dos projetos de lei sobre transporte e 
mobilidade urbana após a Constituição Federal de 1988.  

 

                                                
1 § 2º do art. 41 da Lei nº 10.257/2001 



 

Figura 1 – Evolução dos projetos de lei sobre transporte e mobilidade urbana pós CF/1988. Fonte: 
Neto e Galindo, 20152. 

Após 17 anos sendo discutida dentro e fora do Congresso Federal, foi aprovada a Lei 
n°12.587/2012 que institui a Política Nacional de Mobilidade Urbana. Esta política tem como 
principal instrumento de gestão o Plano Municipal de Mobilidade, com foco no transporte 
urbano sustentável e no planejamento urbano integrado. O artigo 24 da referida lei 
determina que os municípios acima de 20 mil habitantes devem elaborar seus Planos de 
Mobilidade Urbana, como requisito para o acesso a recursos federais objetivando 
investimentos no setor. (Adaptado ITDP, 2016) 

O prazo final para a elaboração dos Planos de Mobilidade está fixado em abril de 2019, 
após essa data os municípios ficarão impedidos de receber recursos orçamentários federais 
destinados à mobilidade urbana até que atendam às exigências estabelecidas na lei. 

Em face a essa questão, esse artigo tem como objetivo a análise quantitativa e qualitativa, 
dos Planos de Mobilidade já formulados pelos municípios do Estado de São Paulo em 
contraponto àqueles que ainda não formularam tal plano. Ao final deste trabalho, pretende-
se apresentar um mapeamento dessas informações e apontar os possíveis entraves e 
problemas para a formulação dessa política em todos os municípios.   

PANORAMA DOS PLANOS DE MOBILIDADE NO ESTADO DE SÃO PAULO 

Segundo O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010) o Estado de São 
Paulo possui população de 41.262.199 habitantes, área de 248.221,996 Km², densidade 
demográfica de 166,23 hab/Km² e é formado por 645 municípios. 

A lei nº 12.587/2012, da Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), estabelece a 
obrigatoriedade de formulação de Plano de Mobilidade Urbana, a depender de caraterísticas 
dos municípios, e condiciona a isso a liberação de recursos da União direcionados a 
questões de mobilidade urbana.  

A primeira condicionante é a obrigatoriedade para municípios a partir de 20 mil habitantes. O 
gráfico a seguir apresenta o percentual de municípios com perfil de enquadramento a 
PNMU. Do total de municípios do Estado de São Paulo, 39% apresentam população acima 
de 20 mil habitantes, e consequentemente obrigados a desenvolver o Plano de Mobilidade  
urbana. 

 

                                                
2 Siglas da figura apresentada: CF – Constituição Federal; CT: Código de trânsito, EC: Estatuto da 
cidade; CC: Contribuição do Conselho das Cidades. 

 



 

 

 
Gráfico 1 – Faixa da população dos municípios de São Paulo. Fonte: IBGE, 2010. Elaboração Polo 
Planejamento.  

A outra condicionante é a obrigatoriedade da elaboração de Plano Diretor. As características 
para isso estão descritas no Artigo 41 do Estatuto da Cidade e podem ser resumidas em: 
municípios ingressantes em Região Metropolitana ou Aglomerado Urbano, em áreas de 
interesse turístico ou áreas com grandes projetos de impacto regional ou nacional e 
municípios inscritos no cadastro nacional de áreas suscetíveis a problemas geológicos ou 
hidrológicos.  

Para tanto, no caso de municípios com população inferior a 20 mil habitantes que se 
enquadrem em um dos incisos do artigo 41 do Estatuto da Cidade, este deverá elaborar um 
Plano de Mobilidade Urbana. Observa-se que do total de municípios do Estado de São 
Paulo, cerca de 56% dos municípios (366 municípios) deveriam elaborar Planos de 
Mobilidade Urbana. O gráfico a seguir mostra o percentual de municípios no Estado de São 
Paulo obrigados a elaborar o Plano de Mobilidade Urbana segundo faixa de população. A 
maior parte dos municípios obrigados a elaborar o plano estão nas duas faixas abaixo de 
100 mil habitantes, somando cerca de 78% dos municípios com esta obrigatoriedade. 

 



Gráfico 2 – Municípios obrigados a elaborar o Plano de Mobilidade Urbana segundo faixa da 
população. Elaboração Polo Planejamento.  

O Mapa a seguir apresenta quais municípios no Estado de São Paulo devem 
obrigatoriamente elaborar Plano de Mobilidade Urbana. 

  
Figura 2 – Municípios obrigados a elaborar Plano de Mobilidade Urbana. Elaboração Polo 
Planejamento.  

Atualmente, percebe-se uma tendência a municípios com menor faixa de população terem 
dificuldade para elaboração de Planos de mobilidade. Outro fator de destaque é que para 
municípios pequenos e médios cerca de 78% dos municípios não elaboraram o plano. 

 



Gráfico 3 – Condição de Plano de Mobilidade Urbana segundo faixa da população. Elaboração Polo 
Planejamento.  

Com base neste panorama, este artigo busca compreender os motivos para não elaboração 
do Plano de Mobilidade e características comuns a estes municípios. Esta ferramenta pode 
ser útil para definição de qual será o próximo passo para esta política pública, ou seja, para 
que além de obrigatório, esses planos possam, de fato, serem implementados. As 
dimensões analisadas são renda média, percentual de receita própria do município, Índice 
de Desenvolvimento Humano e Índice de Bem-Estar Urbano. 

CARACTERÍSTICAS DOS MUNICÍPIOS  

Esta análise foi toda baseada em informações públicas e amplamente divulgadas, apenas a 
tabulação dos dados é de realização da Polo Planejamento. Para o indicador de renda 
média foi utilizada a Base de dados do Censo 2010 do IBGE, dado utilizado: Valor do 
rendimento nominal médio mensal das pessoas de 10 anos ou mais de idade (com e sem 
rendimento). Para o percentual de Receita Própria do Município foi utilizada a base de 
dados do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro da 
Secretaria do Tesouro Nacional, ano de referência 2015. Para o Índice de Desenvolvimento 
Humano foi utilizado o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, desenvolvido pela 
PNUD, IPEA e Fundação João Pinheiro, ano de referência 2010. Para infraestrutura utilizou-
se o Índice de Bem-Estar Urbano de Infraestrutura – IBEU-Infraestrutura, indicador 
desenvolvido pelo Observatório das Metrópoles. Este indicador cruza dados de:  

• Iluminação pública:  Proporção de pessoas que moram em domicílios cujo entorno 
possui iluminação;  

• Pavimentação: Proporção de pessoas que moram em domicílios cujo entorno possui 
pavimentação; 

• Calçada: Proporção de pessoas que moram em domicílios cujo entorno possui 
calçada; 

• Meio-fio/Guia: Proporção de pessoas que moram em domicílios cujo entorno possui 
meio fio ou guia; 

• Bueiro ou boca de lobo: Proporção de pessoas que moram em domicílios cujo 
entorno possui bueiro ou boca de lobo;  

• Rampa para cadeirante: Proporção de pessoas que moram em domicílios cujo 
entorno possui rampa para cadeirante; e 

• Logradouros: Proporção de pessoas que moram em domicílios cujo entorno possui 
logradouros. 

Sobre a existência de Plano de Mobilidade, este é o indicador com maior carência, foi 
realizada uma pesquisa nos sites dos municípios e das Câmaras de Vereadores pela Polo 
Planejamento, uma vez que não há base de dados pública sistematizada.   

A metodologia deste trabalho está baseada na análise em perspectiva comparada das 
características dos municípios, representada pela seleção de indicadores. Os municípios 
serão agrupados em faixas, segundo estatísticas elaboradas para cada indicador. 

Importante destacar que a metodologia aplicada não avalia o valor do indicador para cada 
município, mas sim em um painel. Ou seja, ele compara municípios agrupados, segundo 
faixas de indicadores, e não discute, por exemplo, se o município possui uma renda alta ou 
receitas próprias baixa. 

A primeira análise realizada é a média do indicador, estratificada por faixa de população e 
condição do Plano de Mobilidade. 

Ao verificarmos o indicador de renda média é possível identificar uma tendência de 
municípios com valores de renda média maior a elaboração de Plano de Mobilidade. 



 
Gráfico 4 – Média da renda per capita, segundo condição de Plano de Mobilidade Urbana e faixa da 
população. Elaboração Polo Planejamento.  

Ao realizarmos a mesma análise para percentual de Receita Própria, de maneira geral os 
municípios que já elaboraram Plano de Mobilidade têm maiores percentuais de receitas 
próprias.  

 
Gráfico 5 – Média percentual da receita própria, segundo condição de Plano de Mobilidade Urbana e 
faixa da população. Elaboração Polo Planejamento.  

A mesma análise pode ser feita em relação ao IDH, e de maneira geral os municípios que 
elaboraram plano, possuem um maior IDH. 



  
Gráfico 6 – Média de IDH, segundo condição de Plano de Mobilidade Urbana e faixa da população. 
Elaboração Polo Planejamento.  

O Índice de Bem-Estar Urbano tem um comportamento mais diferente em relação aos 
demais indicadores. Para municípios com faixas inferiores a 100 mil habitantes, municípios 
que não elaboraram tem uma média de IBEU maior, já no caso dos municípios entre 100 e 
250 mil, 250 e 500 mil e acima de 500 mil habitantes, o índice é maior para municípios que 
elaboraram Plano de Mobilidade. 

 
Gráfico 7 – Média de IBEU-Infraestrutura, segundo condição de Plano de Mobilidade Urbana e faixa 
da população. Elaboração Polo Planejamento.  

Sinteticamente, municípios que elaboraram Plano de Mobilidade tem indicadores melhores 
que os que não elaboraram. Essa lógica não funciona perfeitamente para municípios abaixo 
de 20 mil habitantes e para indicadores vinculados à infraestrutura urbana, mas a tendência 
não pode ser descartada. 

A segunda análise representa uma fragmentação em 5 faixas de percentis de 20% dos 
indicadores, para entender, segundo as características, se existe um padrão nos municípios 
que elaboraram Plano de Mobilidade. 



Para o indicador de renda notamos que, quando maior é a faixa de renda média do 
município, maior tendência a ele ter elaborado o Plano de Mobilidade.  

 
Gráfico 8 – Condição de Plano de Mobilidade Urbana, segundo renda per capita. Elaboração Polo 
Planejamento.  

No indicador de percentual de receitas próprias observamos que quanto maior a faixa, maior 
a quantidade de municípios que elaboraram os Plano de Mobilidade. 

 
Gráfico 9 – Condição de Plano de Mobilidade Urbana, segundo percentual de receita própria. 
Elaboração Polo Planejamento.  

Para o indicador IDH, a mesma tendência é observada. Notamos que, quanto maior é a 
faixa de IDH do município, maior é a tendência a elaboração do Plano de Mobilidade.  



 
Gráfico 10 – Condição de Plano de Mobilidade Urbana, segundo IDH. Elaboração Polo Planejamento.  

Novamente, para infraestrutura urbana o padrão é um pouco diferente. Ao analisarmos o 
IBEU notamos que não existe padrão claro de crescimento ou queda. Foram elaborados 
mais planos nas pontas da distribuição, ou seja, partindo da média, conforme o indicador 
melhora ou piora, maior é a tendência à elaboração do Plano. 

 
Gráfico 11 – Condição de Plano de Mobilidade Urbana, segundo IBEU-Infraestrutura. Elaboração 
Polo Planejamento.  

Realizando uma síntese da análise, notamos que há para todos os indicadores em todas as 
faixas maior percentual de municípios que não elaboraram o Plano de Mobilidade. Contudo, 
observa-se tendência sobre elaboração do Plano e a faixa de indicadores, similar à primeira 
análise, de maneira geral locais com indicadores melhores tendem a elaborar Plano de 
Mobilidade. 

RESULTADOS 

Procurando responder sobre quais características específicas dos municípios que estão 
elaborando Planos de Mobilidade urbana chegamos ao seguinte quadro: 

 



 Análise 1 – média do indicador Análise 2 – distribuição por faixa 

Renda Média Municípios que elaboraram o Plano de 
Mobilidade têm renda média per capita 
maior, isso amplia conforme faixas de 
população maior. 

Quanto maior a faixa de renda média per 
capita, maior a quantidade de munícios 
que elaboraram o plano. Quantidade de 
elaboração de planos nas duas faixas 
(40% da amostra) mais altas é muito 
maior que os demais. 

% de receita 
própria 

A média do percentual de receita própria 
sobe cerca de 10% conforme subimos a 
faixa de população. Ele é levemente 
mais baixo para municípios que não 
elaboraram os Planos de Mobilidade. 

Novamente, quanto maior a faixa de 
percentual de receita própria, maior a 
quantidade de munícios que elaboraram 
o plano. Quantidade de elaboração de 
planos nas duas faixas (40% da amostra) 
mais altas é muito maior que os demais 

IDH Existe uma discrepância entre 
municípios que elaboraram Plano de 
Mobilidade acima de 100 mil habitantes, 
com média do IDH na casa de 0,780. 
Para municípios abaixo de 100 mil 
habitantes a média do IDH é de 0,740. A 
média é levemente mais baixa para 
municípios que não elaboraram os 
Planos de Mobilidade. 

Pela terceira vez, quanto maior a faixa 
de IDH, maior a quantidade de 
municípios que elaboraram o plano. 
Quantidade de elaboração de planos nas 
duas faixas (40% da amostra) mais altas 
é muito maior que os demais 

IBEU-
Infraestrutura 

De maneira geral os índices de 
infraestrutura são melhores para cidades 
médias e caem conforme a cidade crece 
ou diminui em tamanho da população. 
Especificamente para este indicador, a 
média diminui em municípios que não 
elaboraram o Plano de Mobilidade (é 
preciso melhorar a análise deste 
indicador em pesquisas futuras). 

A característica deste indicador não é 
conclusiva, mas municípios com 
indicadores muito ruins ou muito bons 
tem uma leve tendência a elaborarem 
Planos de Mobilidade. 

 

Observações gerais sobre as características que merecem destaque: 

1. Os Planos de Mobilidade não possuem dados sistematizados, apesar de ser previsto 
na Política Nacional de Mobilidade Urbana um banco de dados públicos sobre as 
informações deste setor (a exemplo do que já existe com saneamento no SNIS – 
Sistema Nacional de Informações Sanitárias), este nunca foi construído ou 
disponibilizado; 

2. Cerca de 78% dos municípios obrigados a elaborarem o Plano de Mobilidade Urbana 
tem menos de 100 mil habitantes, são ao todo 288 municípios, destes 232 
municípios ainda não elaboraram o plano; 

3. Levantamentos em andamento apontam que os municípios menores de 100 mil 
habitantes têm maior dificuldade para elaboração de planejamento de mobilidade; 

4. Todos os municípios com mais de 500 mil habitantes já possuem Plano de 
Mobilidade; 

5. Indicadores podem traçar algumas características de padrão de elaboração dos 
Planos de Mobilidade. 

6. O principal incentivo para a implantação de Planos de Mobilidade é a sua 
exigibilidade para financiamentos federais – com a crise esse incentivo é reduzido. 



Gostaríamos de colocar para discussão com esse artigo a necessidade de melhoria no 
sistema de financiamento do planejamento de mobilidade urbana. Também destacamos que 
informações sobre o planejamento de mobilidade precisam ser monitoradas para que esta 
política pública possa ser acompanhada. Como os municípios são muito heterogêneos, é 
fundamental que seja analisado se os municípios têm isonomia na possibilidade de 
elaboração dos planos, ou seja municípios com menos recursos, ou menor capacidade 
institucional, devem ter algum tipo de incentivo para que possam elaborar essa política 
pública como os municípios com maior capacidade o fazem. 

Este é um artigo exploratório e inicial, deve ser complementado e aprofundado. Sabemos 
que outros indicadores, principalmente vinculados a capacidade institucional precisam ser 
agregados a essa análise. Porém um primeiro panorama já pode ser discutido. 
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